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FH se despede do Senado 
pregando Carta mais enxuta 

Sérgio Marques 

BRASÍLIA — Num discurso de 
quase uma hora e meia para se 
despedir dos senadores, o presi-
dente eleito Fernando Henrique 
Cardoso defendeu um enxuga-
mento do texto constitucional 
como o critério básico de análise 
das emendas que ele encaminha-
rá ao Congresso a partir de feve-
reiro. Ele deixou claro que não 
vai restringir de antemão os te-
mas, mas ja anunciou que consi-
dera prioritário retomar a agen-
da no ponto em que foi deixada 
pelo Congresso Revisor: "remo-
ver os nos que atam o Estado 
brasileiro", como o atual regime 
fiscal, que inclui a reforma tri-
butária, a divisão de competên-
cias entre União, estados e mu-
nicípios, o orçamento federal, a 
previdência, e a ordem econô-
mica — com flexibilização dos 
monopólios e abertura da econo-
mia ao capital estrangeiro. Em 
todos os casos, ele assegura: a 
ordem é negociar. 

— Uma Constituição não se 
faz nem se muda com rolo com-
pressor, 

 
 mas com diálogo. Ela é 

ou deve ser a expressão dos va-
lores mais profundos da nação, e 
não da vontade unilateral de 
maiorias transitórias. Teremos 
uma maioria. Não será a atitu-
de dessa maioria a da arrogân-
cia ou a do rolo compressor —
afirmou. 

Em todos os campos Fernan-
do Henrique deixou claro que 
não haverá surpresas. Assegu-
rou que as suas propostas se ba-
seiam exatamente no que já foi  

discutido pelo Congresso Revi-
sor que funcionou anopassado e 
acabou sendo atropelado pela 
CPI do Orçamento e pela falta de 
engajamento do Governo para 
aprovar reformas polémicas co-
mo o fim da aposentadoria por 
tempo de serviço — um projeto 
que ja tem o aval do presidente 
eleito e que será acompanhado 
de regras específicas para não 
prejudicar quem está as véspe-
ras de se aposentar. 

Em relação à reforma tribu-
tária, o primeiro ponto da agen-
da constitucional que ele desta-
cou no discurso, a meta é redu-
zir a carga de impostos das ex-
portações e os tributos sobre a 
folha de salários e a cesta bási-
ca, além de eliminar outros. Em 
todos os casos ele já tem o cro-
nograma de implantação das re-
formas a serem aprovadas: lento 

gradual. 
-- Desenhado o sistema tribu-

tário que queremos, vamos fazer 
uma transição gradual, avalian-
do a cada passo o efeito das mu-
danças e corrigindo eventuais 
erros de projeçao sobre o com-
portamento da arrecadação. 

Houve também recados para 
todos os lados. Ao Congresso, 
tratado por ele como "o solucio-
nador dos impasses", a mensa-
gem foi a necessidade de se 
aprovarem as mudanças: 

-- Nós temos um prazo, um 
prazo limitado para tomar medi-
das que garantam a continuida-
de da estabilização e prepârem o 
novo ciclo do desenvolvimento 
— lembrou. 

`DIVISÃO HISTÓRICA ENTRE APOIADORES E OPOSITORES DO REGIME DE 64 NÃO VIGOR MAIS' 

TRANSIÇÃO — "Estas eleições co-
locam, a meu ver, um ponto final na 
transição. Depois de 16 anos de mar-
chas e contramarchas, a 'abertura len-
ta e gradual' do ex-presidente Geisel 
parece finalmente chegar ao porto se-
guro de uma democracia consolidada. 
Saímos da refrega eleitoral sem cica-
trizes pessoais ou partidárias no plano 
nacional. A divisão histórica entre 
apoiadores e opositores do regime de 
64, que de algum modo sobreviveu ao 
pacto da Aliança Democrática, também 
não vigora mais." 

"CONGRESSO — "O Poder Legisla-
tivo, em especial, tem sido alvo de crí-
ticas duríssimas. Críticas em parte.pro-
cedentes. Longe de mim tapar o sol 
com a peneira por uma descabida 'so-
lidariedade de classe'. Mas é justo que 
se diga em alto e bom som: a transição 
não teria chegado a bom termo, o edi-
ficio da nossa democracia não estaria 
de pé se, dentro do Congresso Nacio-
nal, não houvesse políticos com `p' 
maiúsculo. Entendo que não há demo-
cracia forte sem Parlamento forte, afi-
nado com as aspirações da sociedade e 
apto a dividir poderes e responsabili-
dades na direção do Estada" 

0 FIM DA ERA VARGAS — "Res-
ta um pedaço do nosso passado políti-
co que ainda atravanca o presente e 
retarda o avanço da sociedade. Refiro-
me ao legado da Era Vargas, ao seu 
modelo de desenvolvimento autárqui-
co e ao seu Estado intervencionista. 
Esse modelo que assegurou o progres-
so e permitiu nossa industrialização co-
meçou a perder fôlego na década de 
70. No final da década perdida, assim 
chamada e às vezes com injustiça, os 
analistas políticos e econômicos mais 
lúcidos já convergiam na percepção de 
que o Brasil vivia, não apenas um so-
matório de crises conjunturais, mas c 
fim de um ciclo de desenvolvimento de 
longo prazo. Faltava transpor essa 
agenda dos fóruns especializados para 
a arena política nacional. Isso come-
çou a acontecer no governo anterior 
ao do presidente Itamar Franco. In-
felizmente, de uma maneira atabalhoa-
da, num ambiente político poluído por 
uma corte de desatinos. Devemos à ex-
traordinária sensibilidade política do 
presidente Itamar Franco que esse re-
sultado não tenha sido levado pelo fu-
racão que colheu seu antecessor. O 
país deve muito mais que isso a Ita-
mar Franco. Deve a restauração da 
dignidade da função pública." 

'ESTABILIDADE ECONÔMICA —
"Meu Governo, pela manifestação ex-
pressa e maciça de apoio popular ao 
Plano Real, nasce absolutamente com-
prometido com a preservação da esta-
bilidade da economia e da moeda na-
cionais. Contarei com a colaboração da 
mesma equipe econômica, reforçada 
por quadros igualmente competentes e 
dedicados. Com  o engajamento de todo 
o Governo, serei inflexível na manuten-
ção da disciplina fiscal e monetária. A 
aistauração de uma verdadeira demo-
cracia econômica e social supõe que a 
ação do Estado se volte efetivamente 
para as maiorias menos organizadas ou 
inorganizáveis: os consumidores, os 
contribuintes, sobretudo os pobres e os 
excluídos. Para isso, é preciso resgatar 
ti Estado da pilhagem dos 'interesses es-
tratégicos', das 'conquistas sociais' ex-
clusivistas, do corporativismo, privilé-
gios que distorcem a distribuição de 
renda. O processo de estabilização exige 
que avancemos novos passos na desin-
d exação da economia, sem truques nem 
confiscos, mas com determinação." 

I'GASTOS PÚBLICOS — "A impren- 
sa, ultimamente, deu curso à versão 

de que eu seria excessivamente conti-
do nos gastos pessoais. Os senadQres 
que convivem comigo sabem que a 
fama é imerecida. Intriga da oposição. 
Pois bem: creiam que farei por mere-
cer essa fama em tudo o que diz res-
peito ao controle do gasto público." 

'ABERTURA DA ECONOMIA —
"Exportar para importar: esta é a re-
gra que deve presidir ao novo ciclo 
de crescimento. Importar equipamen-
tos e insumos para acelerar a expan-
são da indústria, da agricultura e dos 

Entendo que não 
há democracia 

forte sem 
Parlamento forte 3 

serviços domésticos. Importar bens de 
consumo também montando uma pro-
teção tarifária moderada para que os 
preços internos se aproximem dos pre-
ços internacionais e os ganhos de pro-
dutividade já ocorridos e por ocorrer 
se transfiram para o conjunto da so-
ciedade. E assim que se combina cres-
cimento e distribuição de renda nas 
economias capitalistas maduras." 

"EXPORTAÇÃO x CÂMBIO — "O 
Governo terá de estar atento para não 
comprometer o desempenho das expor-
tações e da produção para o merca-
do interno por uma apreciação artifi-
cial do real. Mas em nenhuma hipóte-
se o Governo poderá ceder a pressões 
que acabariam por trazer de volta o 
protecionismo, através da reindexação 
do câmbio e de uma depreciação igual-
mente artifical do real. O dólar não 
deve voltar mais a funcionar como um 
índice de preços internos. Portanto, 
manter e aumentar a competitividade 
das exportações, sim. Mas em bases 
consistentes com a política de estabili-
zação e com a estratégia de abertura 
da economia. Através de medidas que. 
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do nosso passado 
que atravanca 

o presente 

por um lado, permitam novos ganhos 
de produtividade às empresas, redu-
zindo o chamado 'Custo Brasil', como 
más estradas e portos ruins." 

"ESTADO-MERCADO — "O Estado 
produtor direto passa para o segundo 
plano. Entra o Estado regulador, não 
no sentido de espalhar regras e favo-
res especiais a torto e a direito, mas de 
criar o marco institucional que asse-
gure plena eficácia ao sistema de pre-
ços relativos, incentivando assim os in-
vestimentos privados na atividade pro- 

dutiva. E fundamental que o Brasil 
ofereça à indústria doméstica condições 
semelhantes às dos concorrentes exter 
nos. Para isso, vamos proceder uma ret 
visão do sistema tributário e nas regras 
relativas aos mercados de trabalho e de 
capitais. Também vamos ter de ir fundo 
na desmontagem das antigas regula-
mentações que davam uma proteção 
cartorial a determinados setores." 

'ESTATAIS — "O processo de pri-
vatização deve ser estendido a outras 
atividades e empresas do setor de ener-
gia, transportes, telecomunicações e mi-
neração. Hoje, os órgãos do Governo 
encarregados de controlar as empresas 
estatais são controlados por elas. Na 
-verdade, as-estatais—e---suas agências-
'controladoras' movem -se numa zona 
cinzenta, onde nem bem vigora a lógica 
da boa gestão empresarial, nem bem a 
lógica do interesse público. Ambas aca-
bam atropeladas por ingerências políti-
cas indevidas, por concessões espúrias a 
interesses privados, pelas 'conquistas 
corporativas'. E preciso separar esses 
dois campos para reforçar ambos — a 
autoridade pública e as empresas. Só 
pode haver privatização correta quando 
se reforça a autoridade pública." 

"PRESSA — "O maior risco que cor-
remos hoje no Brasil é o risco do su-
cesso. A vitória sobre a inflação, a re-
tomada do crescimento, as eleições, o 
tetra, tudo isto levou o país a um mo-
mento de desafogo e recuperação da 
autoconfiança. O perigo é que o desa-
fogo da sociedade nos leve a baixar a 
guarda diante dos problemas que per-
sistem. O Plano Real é o primeiro passo 
e a ponte para as reformas estruturais 
que perdemos a chance de encaminhar 
neste ano. O Brasil tem pressa, portan-
to. E nós, seus mandatários, temos um 
prazo limitado para tomar as medidas 
que garantam a continuidade do proces-
so e preparem o terreno para um novo 
ciclo de desenvolvimento. O povo, que 
hoje ensaia uma reconciliação com o 
poder, será duro conosco amanhã se so-
frer mais uma desilusão." 

"AGENDA CONSTITUCIONAL —
"Proponho que recomecemos de onde 
paramos na revisão constitucional pe-
la remoção, da Carta de :4, de nós que 
atam o Estado brasileiro à herança do 
velho modelo, e de algumas improprie-
dades que nós, constituintes, acrescen-
tamos por nossa conta. Tampouco nes-
sa matéria trago alguma caixa de sur-
presas. Apesar dos resultados decep-
cionantes, o processo de revisão serviu 
para colocar na mesa de negociação as 
alternativas sobre cada tema relevan-
te. Encamiharei ao Congresso, em fe-
vereiro, um conjunto de emendas que 
retoma sugestões apresentadas à re-
visão pelo presidente Itamar Franco e 
alternativas discutidas no âmbito do 
Congresso Revisor. O regime fiscal da 
Constituição de 88 é economicamente 
ineficiente, socialmente injusto e intrin-
secamente deficitário." 

■DESCONSTMJCIONALIZAÇÃO —
"O detalhismo da Carta de teve o 
efeito indesejado de despolitizar ques-
tões e tribunalizar decisões. Os juízes 
devem decidir de acordo com a lei. Fa-
zer e adaptar as leis às condições do 
país é tarefa dos mandatários eleitos. 
Quando essa possibilidade é negada pe-
la Constituição, acabamos todos, juí-
zes e mandatários, no mesmo dilema. 
Uma opção dilacerante, como uma "Es-
colha de Sofia", entre a ordem jurí-
dica e a disciplina fiscal. Desconstitu-
cionalizar tudo o que for possível des-
constitucionalizar, portanto, deveria ser 
o critério básico na discussão das emen-
das constitucionais." 

"REFORMA TRIBUTÁRIA — "Com 
vistas à eficiência e à competitividade 
da economia, será indispensável dimi- 

nuir a carga sobre o irestimento pro-
dutivo e exportações. (n vistas ao em-
prego e à justiça sod, teremos que 
reduzir os tributos sob a folha de pa-
gamento. Com  vistas,  adminuir o custo 
da arrecadação e comiter a sonegação, 
temos que eleiminar ;uns impostos e 
integrar a máquina c arrecadação da 
União com as dos liados e Municí-
pios." 

■ PREVIDÊNCIA - "A prevalência 
exclusiva do tempo e serviço — caso 
praticamente único g mundo — cria 
uma distorção sociale financeira que 
se aprofundará vertiolmente nos pró- 
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'timos anos, pois ao nesmo tenpo em 
que as pessoas se aposentam nais jo-
vens, mais tem ausentado ste expec-
tativa de vida. Sena indispens£Vel mu-
dar os critérios de tposentadcia para 
uma fórmula que ombine impo de 
serviço com idade runima." 

CAPITAL ESTIANGEIR) — "A 
Constituição de 8£ andou n contra-
mão da história en relação o capital 
estrangeiro. Acredto que onomento 
amadureceu para acabar cm as res-
trições descabidas rever o dispositi-
vos que impedem mue o car,a1 estran-
geiro venha engrwar a nssa de in-
vestimentos necessária par:dinamizar 
os setores de energia eleica e mi-
neração, eliminar a distdnç,ã mais retó-
rica do que prática, mas nda assim 
discriminatória, entre empsa brasilei-
ra e empresa braetra de pitai nacio-
nal." 

MONOPÓLIOS ESTAIIS — "De-
fendo a flexibilização dcmonopólios 
estatais para permitir prias com a 
iniciativa privada, invesientos para 
expansão dessas áreas." 

O maior isco 
que corrnos 
hoje é o isco 

do sumo 3 

REFORMAS COrITUCIONAIS 
— "A amplitude danidaneas possí-
veis pelo rito de emas constitucio-
nais é menor do qtalma revisão por 
maioria absoluta e,oameral. Eu ve-
ria com bons olli6rmulas que per-
mitissem aceleralramitação de 
emendas. Não esqQnsando em re-
duzir o quórum,,,..`:Sini em encon-
trarmos em conjuibrmulas que per-
mitam uma aná' simultânea nas 
duas Casas. Todaiscussão tem que 
ter como pano ciando conduzir a 
Constituição ao ;¥ito natural das 
regras gerais e pffienies." 


